
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507173 - PR (2023/0423291-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HILARIO ROCHA FERREIRA
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.  
1. É intempestivo agravo regimental interposto após o decurso 
do prazo de cinco dias previsto no art. 258 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça. 
2. A entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil não 
modificou o prazo para interposição de agravo das decisões do 
relator em matéria penal, logo, mantida a disposição prevista no 
art. 39 da Lei 8.038/1990.  
3.  "Nos termos do inciso III do parágrafo 2º do art. 81 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são 
considerados feriados de carnaval somente a segunda e terça-
feira, sendo a Quarta-feira de Cinzas é considerado dia útil, não 
obstante o expediente forense seja limitado ao turno vespertino" 
(AgRg no AREsp n. 591.330/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
de 22/9/2015).
4. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 a 
20/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.  

1. É intempestivo agravo regimental interposto após o decurso 
do prazo de cinco dias previsto no art. 258 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça. 

2. A entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil não 
modificou o prazo para interposição de agravo das decisões do 
relator em matéria penal, logo, mantida a disposição prevista no 
art. 39 da Lei 8.038/1990.  

3.  "Nos termos do inciso III do parágrafo 2º do art. 81 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são 
considerados feriados de carnaval somente a segunda e terça-
feira, sendo a Quarta-feira de Cinzas é considerado dia útil, não 
obstante o expediente forense seja limitado ao turno vespertino" 
(AgRg no AREsp n. 591.330/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
de 22/9/2015).

4. Agravo regimental não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta 
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial pela incidência da Súmula 
182/STJ.

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso (e-STJ, fls. 2256-2264).
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O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo (e-STJ, fls. 2290-2292).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico 
em 07/02/2024 e publicada em 08/02/2024, quinta-feira, (e-STJ fl. 2.252). Assim, 
a contagem do prazo recursal teve início em 09/02/2024 (sexta-feira), e findou no dia 
14/02/2024 (quarta-feira), primeiro dia útil após feriado de carnaval na terça-feira, dia 
13/02/2024.

O presente regimental, contudo, foi interposto em 15/02/2024 quinta-
feira, (e-STJ fl. 2.265), ou seja, após decurso do prazo de cinco dias previsto no art. 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça orienta que a 
entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil não modificou o prazo para 
interposição de agravo das decisões do relator em matéria penal, logo, mantida a 
disposição prevista no art. 39 da Lei 8.038/1990. 

A propósito: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRESENTAÇÃO DE DOIS RECURSOS 
SIMULTÂNEOS PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO 
INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS PREVISTO NA 
LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.  

[...]  

3. Ademais, é sabido que o prazo para interposição de agravo 
regimental, em matéria penal, é de 5 (cinco) dias, nos termos da 
Lei n. 8.038/1990 e do art. 258, caput, do RISTJ, sendo os prazos, 
no processo penal, contínuos e peremptórios, conforme dispõe o 
art. 798, caput, do CPP. Precedentes.  

4. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de 
Justiça eletrônico em 8/9/2022 (quinta-feira), considerando-se 
publicada em 9/9/2022 (sexta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 
747. Desse modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve início em 
12/9/2022 (segunda-feira), com término em 16/9/2022 (sexta-feira).  

5. Não obstante, o presente agravo foi interposto perante este Superior 
Tribunal apenas em 29/9/2022 (e-STJ fls. 767/780), sendo 
manifestamente intempestivo, portanto. 
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6. Agravo regimental não conhecido.  

(AgRg no AREsp 2.173.478/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022). - 
Grifo Acrescido.

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO: 5 (CINCO) DIAS 
CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.  

1. In casu, não há falar de intimação tácita (art. 5.º, § 3.º, da Lei n. 
11.343/2006), pois a efetiva consulta aos autos se deu no dia 
01/06/2022, data essa que deve considerada a de realização da 
intimação quanto à decisão agravada (§§ 1.º e 2.º do art. 5.º da Lei n. 
11.419/2006), conforme o Termo de Ciência e a Certidão de Trânsito 
em Julgado e Termo de Baixa acostados aos autos.  

2. A entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil não alterou o 
prazo para a interposição de agravo contra decisão monocrática de 
relator em matéria penal, o qual, nos termos do art. 39 da Lei n. 
8.038/1990, é de 5 (cinco) dias corridos.  

3. Na hipótese, em 01/06/2022, houve a efetiva intimação da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro quanto à decisão 
agravada (consulta eletrônica aos autos); o prazo para recurso - 
contado em dobro - teve início no primeiro dia útil seguinte, 02/06/2022 
sendo o dies ad quem 11/06/2022 (sábado), prorrogado para 
13/06/2022, mas o agravo regimental só foi apresentado em 
20/06/2022, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição. 
4. Agravo regimental não conhecido.  

(AgRg no AREsp 2.101.536/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022).

Por fim, "Nos termos do inciso III do parágrafo 2º do art. 81 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são considerados 
feriados de carnaval somente a segunda e terça-feira, sendo a Quarta-feira de 
Cinzas é considerado dia útil, não obstante o expediente forense seja limitado ao 
turno vespertino" (AgRg no AREsp n. 591.330/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2015, DJe de 22/9/2015). No mesmo 
sentido, a Portaria STJ/GP 2/2024.

Assim, manifesta a intempestividade, com a interposição do presente 
recurso após o quinquídio legal.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS. ART. 39 
DA LEI N. 8.038/1990. ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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PENAL - CPP E ART. 258 DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS QUINQUÍDIO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o prazo de 
interposição de 5 dias contínuos, conforme art. 39 da Lei n. 
8.038/1990, art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça - RISTJ e art. 798 do Código de Processo Penal - CPP. 

2. Conforme certificado nos autos, o prazo teve início em 15/2/2023 e 
término em 22/2/2023. A petição de agravo regimental foi 
protocolizada em 23 /2/2023, sendo manifesta a sua intempestividade. 

3. "Nos termos do inciso III do parágrafo 2º do art. 81 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são 
considerados feriados de carnaval somente a segunda e terça-
feira, sendo a Quarta-feira de Cinzas é considerado dia útil, não 
obstante o expediente forense seja limitado ao turno vespertino" 
(AgRg no AREsp n. 591.330/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2015, DJe de 22/9/2015). - 
Grifo acrescido.

4. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no AREsp n. 2.113.868/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.507.173 / PR
Número Registro: 2023/0423291-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00017286120198160011 00025598520238160006

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILARIO ROCHA FERREIRA
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILARIO ROCHA FERREIRA
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 20 de maio de 2024
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